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O processo de entendimento 
na Assembleia Nacional Consti-

I tuinte, mesmo vacilante e ape-
n nas parcial, reduz o campo das 

, II paixões e abre oportunidade à 
''/ reflexão sobre múltiplos proble­

mas. Matérias votadas nesta 
primeira fase podem ser apre­
ciadas sob novos ângulos no tur­
no subsequente, e outras pen­
dentes passam a merecer consi­
deração por espíritos desarma­
dos. A vantagem maior do pro­
cedimento conciliador é qtíe nâo 
se esgota no encontro inicial de 
vontades e pensamentos. Supe­
radas desconfianças ou irredu-
tibilidades, a tendência natural 
é para o diálogo sereno, e conse­
quentemente fértil. Estabeleci­
da a compreensão, a Inteligên­
cia cria as soluções adequadas. 

E justo esperar, por isso mes­
mo, que o plenário da Consti­
tuinte reveja a norma declara­
tória do principio de isonomi. 
Claramente contraria a realida­
de proclamar, como foi aprova­
do, que "todos são iguais peran­
te a lei, sem distinção de qual­
quer natureza". O reconheci­
mento formal de igualdade ab­
soluta consagra desigualdades 
reais, e condenáveis. Dizer a 
Constituição que a Igualdade é 
assegurada a todas as pessoas, 
"sem distinção de qualquer na­
tureza", significa desconhecer 
que o sistema social e económi­
co cria diferenciações gritan­
tes, geradoras de superiorida­
des e privilégios nas relações da 
vida. A Constituição e as lèls de­
vem reprimir tais excessos, e 
não os ignorar em nome da 
igualdade ideal e artificiosa. O 
saber verdadeiro, rebelde à sa­
bedoria burguesa, ensina que 
não se tratam igualmente os de­
siguais. Tratando-os desigual­
mente é que a ordem jurídica e 
política assegura o exato crité­
rio de justiça social. 

A Constituição não deve re­
pousar no abstrato, quando a 
verdade do direito impõe o con­
fronto com os fatos da coexis­
tência h u m a n a p l ena de 
contradiç-oes. Cumpre nâo es­
quecer "as impurezas da reali­
dade, que tanta relevância têm 
na política", como lembrou Ji-
ménez de Asúa recordando 
ocorrências da Constituinte es­
panhola de que participou. Dai 
não se há de inferir, entretanto, 
que circunstâncias de momento 
ditem ou justifiquem o conteúdo 
das regras constitucionais. A 
realidade social e histórica é in­
confundível com o elemento cir­
cunstancial; transitório. Feita 
para durar, a Constituição não 
deve basear-se no que é contin­
gente, e relativo, quase sempre, 
a uma parcela da sociedade. 

Assim, será esdrúxulo que se 
cogite, agora, na Constituinte, 
de fixar em quatro anos, como 
princípio geral, o mandato do 
Presidente da República. O pra­
zo de cinco anos não sofria 

contestaç-ao ponderável, Inclu­
sive na opinião pública. A expe­
riência republicana e a nature­
za dos encargos crescentes do 
chefe de governo aconselhavam 
o quinquénio como tempo ra­
zoável. Depois da iniciativa de 
certos grupos no sentido de re­
duzir o mandato do atual Presi­
dente da República, e da contro­
vérsia em torno do assunto, é 
que surge a proposta de quatro 
anos em forma de norma per­
manente. Pode ser hábil a ten­
tativa, como formulação políti­
ca de circunstância. Não é, po­
rém, r ecomendáve l como 
deliberaç-ao da Constituinte. 
Não se muda uma orientação 
importante e prevalecente, no 
contexto constitucional, para 
atender a motivos políticos oca­
sionais e de grupos. Nâo se tra­
ta de defender prazo maior pa­
ra o Presidente em exercício. A 
Constituinte lhe dará o tempo 
que julgar acertado. O mandato 
presidencial em si, na continui­
dade da história, é que não pofle 
ser estabelecido ao sabor das 
questiúnculas do dia. 

Seria de meditar, ainda; nes­
se período de conciliação produ­
tiva, a respeito do desequilíbrio 
econômico-flnanceiro na Fede­
ração. Sem dúvida é Injusta a 
atual divisão de tributos, que 
enfraqueceu os Estados e os 
Municípios. E necessário, con­
tudo, que a nova partilha de im­
postos não restrinja em dema­
sia os recursos da União. A esta 
se reserva a grave e onerosa 
responsabilidade de resolver 
problemas nacionais básicos no 
domínio da saúde, da educação, 
dos transportes, da segurança, 
da energia, das comunicações, 
da pesquisa científica; do de, 
senvolvimento económico ge­
ral. Tornar frágil a União é 
também destituir Estados e 
Municípios de garantias essen­
ciais, sobretudo tendo em conta 
as diferenciações marcantes 
entre tais entidades. Além dis­
so, por mais expressiva que se­
ja em favor delas a redistribui­
ção tributária, nâo será sufi­
ciente para proporcionar a cor-
reçâo de suas desigualdades so­
ciais e económicas. O amparo 
financeiro e técnico da União 
impor-se-á sempre, para lhes 
garantir o equilíbrio convenien­
te. 

No clima de entendimento, 
enfim, revisões antes inad­
missíveis podem ser efetlvadas 
em benefício da estrutura da 
Constituição e do interesse cole-
tivo. Entre outros pontos reexa­
mináveis em profundidade es­
tá, seguramente, o do sistema 
partidário. Assegurado o regi­
me plurlpartidário e a autono­
mia das agremiações, cumpre 
estabelecer disciplina que as fo-
taleça no seu funcionamento e 
na propagação das ideias, im­
pedindo, ao mesmo tempo, a 
aventura prejudicial ao concei­
to do politico e da vida pública. 
Mas este é assunto para comen­
tário amplo, oportunamente. 
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